
Projeto de Voto n.º 315/XVII/1.ª

De solidariedade com o povo iraniano face à repressão do regime dos aiatolas

A República Islâmica do Irão atravessa uma nova vaga de contestação social e política, 

marcada por mobilizações relevantes em várias cidades, por todas as províncias, e por 

um padrão de repressão que confirma a natureza estruturalmente autoritária do 

regime. O que começou como protesto face ao agravamento da crise económica e 

social, com impacto direto no custo de vida, nos bens essenciais e no poder de compra 

das famílias, evoluiu rapidamente para uma contestação mais ampla, dirigida à ausência 

de liberdade, à inexistência de garantias fundamentais e à própria legitimidade do 

sistema político instaurado em 1979.

Esta dinâmica não é um fenómeno isolado ou episódico. O Irão tem vivido, nos últimos 

anos, ciclos sucessivos de protesto popular contra a repressão e contra a captura do 

Estado por estruturas políticas, teocráticas e securitárias que operam acima do 

escrutínio público. A persistência destes ciclos de mobilização, apesar da violência e do 

custo humano imposto pelo regime, revela um traço constante: a recusa crescente da 

sociedade iraniana em aceitar a normalização do medo, da opressão, da censura e da 

arbitrariedade.

A resposta do Estado iraniano a esta contestação tem sido, de forma reiterada, a 

intimidação e a força. A repressão passa pela atuação das forças de segurança e de 

unidades associadas à Guarda Revolucionária, pelo recurso a execuções sumárias, a 

detenções arbitrárias, por maus-tratos e tortura, por julgamentos sem garantias 

mínimas de defesa e por penas desproporcionadas, incluindo a pena de morte. A 

repressão inclui a invasão, com recurso a armas, de hospitais para agressões e detenções 

de feridos e estende-se também ao plano comunicacional, com bloqueios e limitações 

ao acesso à internet, condicionamento das redes de telecomunicações, perseguição de 

jornalistas, criminalização da livre expressão e pressão sobre familiares de ativistas e 



manifestantes. Este padrão visa impedir a organização da sociedade civil e reduzir a 

visibilidade internacional dos abusos cometidos, criando um ambiente de isolamento e 

desinformação que agrava ainda mais a vulnerabilidade dos cidadãos.

Particularmente grave é a dimensão sistemática de discriminação e violência dirigida 

contra mulheres e raparigas, cuja liberdade de expressão, de circulação e de 

participação no espaço público continua a ser restringida por um conjunto de 

mecanismos legais e coercivos. O regime iraniano mantém instrumentos de controlo 

social que, na prática, transformam escolhas individuais em pretextos para perseguição 

política. Esta realidade, amplamente denunciada por organizações internacionais e por 

múltiplas instâncias parlamentares democráticas, torna evidente que a repressão no 

Irão não é apenas resposta conjuntural a manifestações, mas um elemento constitutivo 

do próprio regime.

A situação interna do Irão deve igualmente ser analisada à luz do contexto internacional 

em que o regime se insere e das redes externas que o sustentam, bem como as que 

sustenta. Ao contrário de leituras que reduzem a questão iraniana a um problema 

exclusivamente doméstico, a realidade mostra uma crescente integração do regime 

iraniano em circuitos de colaboração entre poderes autoritários. Essa cooperação tem 

expressão política, económica, tecnológica e securitária, contribuindo para reforçar 

capacidades de vigilância, censura e repressão.

Nesse quadro, a proximidade com a Federação Russa e com a República Popular da 

China assume relevo particular. O aprofundamento de relações com Moscovo e Pequim, 

em áreas como tecnologias de controlo e vigilância, modelos de censura digital, 

cooperação securitária e proteção diplomática em fóruns internacionais, tende a 

fortalecer a resiliência repressiva do regime iraniano e a prolongar a sua impunidade. 

Não se trata de uma abstração geopolítica, mas de um fator que tem consequências 

concretas para a liberdade e a segurança dos cidadãos iranianos, ao tornar o Estado mais 



capaz de bloquear comunicações, mapear redes de ativismo, controlar narrativas e 

reprimir dissidências com maior eficácia.

A denúncia destas ingerências externas não diminui a centralidade da 

autodeterminação do povo iraniano. Pelo contrário, reforça uma ideia essencial: a luta 

pela liberdade no Irão ocorre num ambiente em que regimes autoritários se apoiam 

mutuamente, trocando recursos, tecnologia, legitimidade e cobertura internacional. A 

solidariedade democrática com o povo iraniano deve ser acompanhada de lucidez 

quanto a estas ligações e quanto ao modo como elas prolongam a repressão interna.

A Assembleia da República, ao longo das últimas legislaturas, tem afirmado uma posição 

consistente de condenação das violações de direitos humanos no Irão e de solidariedade 

com vítimas de repressão, minorias perseguidas e movimentos pela liberdade. Essa 

posição foi expressa em diversos projetos de voto e projetos de resolução aprovados, 

subscritos por múltiplos grupos parlamentares, incluindo a Iniciativa Liberal, o Partido 

Social Democrata, o Partido Socialista, o CDS, o Bloco de Esquerda, o LIVRE, o PAN e o 

CHEGA, incidindo sobre matérias como a repressão exercida sobre mulheres, a 

perseguição a minorias religiosas, a censura e o bloqueio das comunicações, as 

detenções arbitrárias, o uso da pena de morte como instrumento de intimidação 

política, bem como o comportamento externo desestabilizador do regime e o papel de 

estruturas repressivas como a Guarda Revolucionária Iraniana. Entre esses textos 

destacam-se iniciativas relativas à morte de Mahsa Amini, à repressão de ativistas e 

defensoras dos direitos das mulheres, à perseguição da comunidade Bahá’í, à 

condenação de execuções e detenções arbitrárias, bem como à defesa da liberdade 

artística e de expressão, incluindo casos como os de Parastoo Ahmadi, Ahoo Daryaei e 

Jamshid Sharmahd. Esta convergência demonstra que, apesar de diferenças políticas 

internas, existe na democracia portuguesa um entendimento básico sobre a 

necessidade de afirmar a defesa dos direitos humanos e das liberdades fundamentais 

quando estas são atacadas de forma sistemática. 



Num momento em que a sociedade iraniana volta a expor, com coragem, a sua recusa 

da repressão e do medo, a Assembleia da República entende ser seu dever reiterar uma 

mensagem simples e firme: a liberdade, a dignidade humana e os direitos fundamentais 

não são concessões do poder, mas direitos universais. E quando um regime procura 

esmagar a vontade popular com violência, censura e arbitrariedade, compete às 

democracias dar voz à solidariedade e condenar, sem ambiguidades, os abusos 

cometidos.

Assim, a Assembleia da República, reunida em sessão plenária:

1. Manifesta a sua solidariedade com o povo iraniano que se mobiliza 

pacificamente em defesa da liberdade, da dignidade humana e dos direitos 

fundamentais.

2. Condena a repressão exercida pelas autoridades da República Islâmica do Irão, 

incluindo detenções arbitrárias, maus-tratos, invasão de hospitais, 

julgamentos sem garantias de defesa, perseguição de jornalistas e ativistas, 

restrições à liberdade de expressão e o uso da pena de morte como 

instrumento de intimidação política.

3. Condena os bloqueios e limitações ao acesso à internet e às comunicações, 

enquanto formas de censura e de obstrução da organização da sociedade civil 

e do escrutínio internacional.

4. Reafirma o compromisso da Assembleia da República com a defesa dos direitos 

humanos e das liberdades fundamentais, bem como com o princípio de que o 

futuro do Irão deve ser determinado pelo seu povo, livre de repressão interna 

e de tutela externa autoritária.
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